    


LEI Nº 818/2006 
Dispõe sobre a abertura de crédito especial, cria e inclui Projeto com Elemento de Despesa no Plano Plurianual-PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias-LDO/2006 e na Lei Orçamentária Anual – LOA/2006 e autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar contrato de repasse com a empresa Visual Calçados e dá outras providências.
ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO            DO SUL.  

             FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei  Orgânica   Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Gabinete do Prefeito e incluir no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2006 e na Lei Orçamentária Anual – LOA/2006, Projeto com Elemento de Despesa especial no valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), para atender  despesas decorrentes do repasse para a locação do prédio, no qual está instalada e funcionando a indústria de calçados Visual Calçados, constante da seguinte categoria econômica:

           Despesas Correntes.............................R$  2.400,00



Art. 2º - O crédito especial aberto pelo art. 1.º será coberto com recursos provenientes da redução do orçamento vigente previsto no seguinte órgão:

Órgão: 02 – Gabinete do Prefeito

U.O.: 02.01 – Gabinete do Prefeito

Proj/Ativ: - 2003 – Manut das Ativ.Unid. Subordinadas

E.D.: - 3.3.90.33.02.00.01 – (897)Passagens para o Exterior....................R$ 2.400,00

                                                                                  TOTAL .....................R$ 2.400,00
Art. 3º - Fica  incluído na Lei Orçamentária Anual – LOA/2005 e suplementado o seguinte Projeto com Elemento de Despesa:

Órgão: 02 – Gabinete do Prefeito

02.01 – Gabinete do Prefeito

4 – Administração

334 – Fomento ao Trabalho

185 – Fomento Industrial

1051 – Programa de Desenvolvimento Econômico e Social 

E.D: 3.3.60.41.00.00.00 (970)-Transf. a Instit. Priv. c/ Fins Lucrativos.... R$  2.400,00

                                                                         TOTAL...............................R$ 2.400,00    

           Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, a firmar Contrato de Repasse com a empresa Visual Calçados, indústria de calçados, cuja razão social é AVANY LUTZ NIETIEDT – CGC 08290551/0001-49, através do qual repassará mensalmente à citada empresa, o valor da locação de um prédio de alvenaria, localizado na Rua Emilio Ludwig, 01, com área de 450 m² (quatrocentos e cinqüenta metros quadrados), no qual está instalada e já em operação a indústria de calçados.

                      Art. 5º - O valor mensal do repasse para locação do prédio, de que trata o art. 4º,  será de  R$ 800,00 (oitocentos reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, sendo o prazo de vigência do contrato,  pelo período máximo de 27 (vinte e sete) meses.
            Art. 6º - A  minuta  do  contrato  de  que trata o artigo 4º, acompanha  e passa a fazer parte integrante desta Lei. 

                       Art. 7º - As despesas decorrentes do contrato do qual tratam  os arts. 4º e 5º desta Lei, serão cobertas com recursos provenientes da abertura de crédito especial de que trata o art. 1º desta Lei e recursos próprios dos orçamentos dos futuros exercícios de 2007 e 2008

                       Art. 8º - Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de sua publicação, retroagindo os seus efeitos ao dia 1º de outubro de 2006. 

           GABINETE    DO    PREFEITO    MUNICIPAL    DE    PARAÍSO    DO

 SUL, 30  DE  NOVEMBRO  DE  2006.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                                   Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 27 de Novembro de 2006                                                                                                 À 

Câmara Municipal de Vereadores

                                                    Senhor Presidente e




 Senhores Vereadores.

                                Exposição de Motivos:

Os fins do Projeto de Lei nº 040/2006, aprovado por unanimidade por essa Câmara Municipal permanecem, constatou-se porém, que nos meios, foram observadas incorreções.

Após a observação da Secretária Municipal de Fazenda e Planejamento, o Projeto original, mesmo aprovado por essa Casa Legislativa, não foi sancionado, sendo necessária a elaboração de outro, com as devidas correções, através da alteração dos seus termos técnicos, que novamente estamos levando à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal.

O Elemento de Despesa constante no art. 3º do original, se refere a Locação de Imóveis e a referência deveria ser Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos, pois como os senhores Vereadores tem conhecimento, o contrato é de repasse  ou seja transferência de recursos.
Observamos que não houve alteração no conteúdo, nos valores ou no prazo, senão os citados termos, cuja necessidade se fez porque o Município na realidade  não vai locar um prédio e ceder para a indústria e sim, como já dito, repassar o valor dessa locação, não assumindo dessa forma nenhum compromisso de outra ordem, conforme constante no contrato, e tão somente ressarcirá para a empresa o valor do aluguel.  

Essas mínimas diferenças fizeram necessária a mudança da redação dos textos  da lei e obviamente, também do contrato.

Tendo em vista que o Projeto original foi aprovado por unanimidade pelos senhores Vereadores e como já dito, não sofreu veto, só não foi sancionado, entendemos que para sua agilização, a deliberação sobre a matéria, agora correta, poderá ser realizada em regime de urgência especial por essa Casa Legislativa e ser simplesmente substituído o Projeto original, usando inclusive a mesma numeração.

Na certeza de que os senhores Vereadores, entenderão, que estamos tratando de uma correção em muito boa hora e que por sua vez, com certeza evitará quaisquer dúvidas que possam pairar sobre a matéria. 

                                         Atenciosamente

Elmo Ivo Schmengler

   
            Prefeito Municipal                                                                                                         
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             Contrato de Repasse

O Município de Paraíso do Sul, inscrito no CNPJ/MF sob nº 92.000.207/0001- 84, com sede na Avenida 1º de janeiro, 742, neste ato representado pelo seu Prefeito - Senhor Elmo Ivo Schmengler, doravante denominado simplesmente Concedente e de outro lado a Empresa Visual Calçados, inscrito no CNPJ/MF sob nº CGC 08290551/0001-49, com sede na Rua Emilio Ludwig, 01, neste ato representado pela sua Titular – Senhora Avany Lutz Nietiedt, doravante denominada Concessionária, tem entre si, ajustado o presente Contrato de Repasse, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O presente instrumento tem como objeto, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, conceder a título de incentivo, à Concessionária, o valor relativo a locação de um prédio localizado na Rua Emilio Ludwig, 01, Paraíso do Sul, para instalação e funcionamento de uma indústria de calçados.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO


É atribuição do Concedente:

            - Repassar mensalmente à Concessionária, até no quinto dia útil do mês subseqüente ao do recibo de quitação do aluguel, o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), relativo a locação do prédio, valor este que será corrigido anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo.

                  CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

           São atribuições da Concessionária:

          a) - Assegurar a geração de no mínimo 40 (quarenta) empregos, destinados à população do Município.
          b) - Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e demais despesas relativas ao licenciamento das atividades, junto aos órgãos de fiscalização tanto federais como estaduais ou municipais;

         c) - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas, impostos, bem como todos e quaisquer encargos relativos às atividades desenvolvidas.

CLÁUSULA  QUARTA - DA RESPONSABILIDADE

Nenhuma responsabilidade decorrente dos compromissos de qualquer outra ordem, que forem assumidos pela Concessionária caberá ao Concedente.

CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
 
A Concessionária  sujeitar-se-á à fiscalização do Concedente no que se refere ao fiel cumprimento deste Contrato de Repasse, através de servidor ou servidores seu(s) previamente designado(s).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS

                    As despesas decorrentes da execução deste Contrato de Repasse, correrão à conta de recursos provenientes de dotação específica incluída no Orçamento vigente, referente ao exercício de 2006, através da abertura de crédito especial – Lei Municipal nº 818/2006, de 30/11/2006, por recursos provenientes de dotação própria constante na LOA/2007, e ainda, por recursos que deverão igualmente constar, em dotação própria no futuro orçamento referente ao exercício de 2008.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente Contrato de Repasse poderá ser rescindido imediatamente, por ato unilateral do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos seguintes casos:

I  - Havendo a transferência ou a cessão total ou parcial a terceiros, a qualquer titulo, do Contrato de Repasse ora estipulado;

II - Havendo mudança na destinação estabelecida na Cláusula Primeira deste instrumento.

III - Havendo o descumprimento da obrigação da concessionária, constante à Cláusula Terceira.

IV  -   Pela falência da concessionária.


CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

             O período de vigência do presente instrumento será de 27 (vinte e sete) meses, a contar do dia 1º de outubro de 2006.

                    CLÁUSULA NONA – DAS DÚVIDAS

As questões omissas neste instrumento, bem como às duvidas ficarão sujeitas à legislação vigente e à aplicação do princípio da supremacia do interesse público.

                       CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

            Fica eleito o foro da Comarca de Agudo para dirimir quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Contrato de Repasse, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

           E por se acharem assim, justos e acordados, firmam os partícipes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, depois de lido e achado conforme, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam.

Paraíso do Sul, ___ de _____________ de 2006



_____________________________________

Avany Lutz Nietiedt - Concessionária

_____________________________________

Elmo Ivo Schmengler – Prefeito Municipal

Testemunhas: 

______________________________________

CIC nº

______________________________________

CIC nº 
As questões omissas neste instrumento, bem como às duvidas ficarão sujeitas à legislação vigente e à aplicação do princípio da supremacia do interesse público.

Exmo. Sr. ELMO IVO SCHMENGLER

M.D. Prefeito Municipal

Nesta Cidade

REQUERIMENTO

Avany Lutz Nietiedt, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Barão do Rio Branco, 60, na cidade de Agudo, inscrita no CPF sob nº 449.700.300.06, titular da empresa Visual Calçados, CNPJ 08290551/0001-49, vem mui respeitosamente REQUERER, com base no inciso II do art. 4º, da Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, que criou o Distrito Industrial do Município, que, após os trâmites legais e necessários, a título de incentivo, seja concedido o benefício do pagamento da locação do prédio no qual será estabelecida uma indústria de calçados.

Para ilustrar a razão do benefício requerido, apresentamos o seguinte histórico:

Nossa iniciativa nesse Município se deve ao fato de que a indústria de calçados Reifer, instalada nesse Município, com o objetivo de terceirizar um setor, demitiu em torno de sessenta funcionários, que serão absorvidos em sua totalidade por nossa empresa. 

Nossas atividades iniciaram no dia 18 de setembro do corrente ano de 2006, no prédio localizado a Rua Emílio Ludwig, nº 01, nesta cidade de Paraíso do Sul.

O aluguel está estabelecido em R$ 800,00

Atualmente contamos com 69 funcionários.

As estimativas de arrecadação de tributos não é possível fornecer, pois oscila, em virtude de uma maior ou menor produção, que resulta do modelo do cabedal.

Atualmente a produção gira em torno de 350 pares de sapatos por dia.

N.Termos 






P.E.Deferimento

Paraíso do Sul, 16 de novembro de 2006





Avany Lutz Nietiedt

_____________________________________________________________________________________________________

Av. 1º de Janeiro, 742 – Paraíso do Sul Fone: (55) 262-1052 ou 262-1122 CEP.: 96.530-000

e-mail: paraísodosul@famurs.com.br ou rs044882@pro.viars.com.br
CONSTRUINDO  O  PARAÍSO  DO  FUTURO
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